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EDITAL 
PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO N. 0001551-04.2017.4.01.8003 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 30/2017 

 

 A Justiça Federal de 1º Grau, Seção Judiciária do Estado do Amapá, por meio do pregoeiro 
designado pela Portaria SECAD/DIREF nº 168, de 28/11/2017, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, 
na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço por item, no termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, 
do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 5, de 25 de maio de 
2017, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar  nº 147, de 
07 de agosto de 2014, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, Resolução CNJ nº 169, de 31 de janeiro de 
2013, alterada pela Resolução CNJ 183, de 24 de outubro de 2013, Instrução Normativa CJF nº 01, de 11 de 
abril de 2013, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências 
estabelecidas neste Edital. 

 

 Data da sessão: 21/12/2017 
 Horário: 10h00 (horário de Brasília) 
 Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br  

 

1 - DO OBJETO 

 1.1 Contratação de empresa especializada para prestação de Serviços de Acesso à Internet, incluindo 
circuito de comunicação de dados, instalação de equipamentos e gerenciamento, pelo período de 12 
(doze) meses para a Subseção Judiciária de Laranjal do Jari e/ou Subseção Judiciária de Oiapoque, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

  

2. DO CREDENCIAMENTO 

2.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação 
dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

2.2. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 
www.comprasgovernamentais.gov.br com a solicitação de login e senha pelo interessado. 

2.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes 
a este Pregão. 

2.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou ao 
órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes 
de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
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2.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do 
sistema para imediato bloqueio de acesso. 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 
objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no § 3º do artigo 8º da IN SLTI/MPOG nº 
2, de 2010. 

 3.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

3.3.1.  Proibidos de participar de licitações e de celebrar contratos administrativos, na forma 
da legislação vigente; 

3.3.2.  Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativamente ou judicialmente; 

3.3.3.  Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666/1993 e nos arts. 
1º, 2º e 4º da Resolução nº 156/2012 – CNJ, alterada pela Resolução nº 186, de 18/02/2014; 

3.3.4. Que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de 
credores, concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação; 

3.3.5. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

3.3.6. Sociedades Cooperativas, considerando a vedação contida no Termo de Conciliação 
Judicial firmado entre o Ministério Publico do Trabalho e a União, anexo ao Edital, e a 
proibição do artigo 10 da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 5, de maio dede 2017. 

3.3.7 Que possuam em seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, dos magistrados ocupantes de 
cargos de direção ou no exercício de funções administrativas, assim como de servidores 
ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente 
às unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da licitação, conforme 
preceitua a Resolução n. 7/2005 – CNJ e respectivas alterações. 

 3.4. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

3.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 
2006, alterada pela Lei Complementar nº 147, de 2014; 

 3.4.1.1. A assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não 
ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo 
que microempresa ou empresa de pequeno porte; 

3.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem 
como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital; 

3.4.3. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
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3.4.4. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7º, XXXIII, da Constituição; 

3.4.5. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 
Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

 

4. DO ENVIO DA PROPOSTA 

 4.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e horário 
marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de 
recebimento de propostas. 

 4.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília – DF. 

 4.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

 4.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 4.5. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas. 

 4.6. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

 4.6.1. Preços unitários, mensal e anual, em algarismo e por extenso, expresso em moeda 
corrente nacional (R$), considerando as quantidades constantes do Anexo I deste Edital; 

 4.6.2. Descrição detalhada do objeto, contendo, entre outras, as seguintes informações:   

 4.6.2.1. A relação dos materiais e equipamentos que serão utilizados na execução 
dos serviços, indicado o quantitativo e sua especificação;  

4.6.2.2 A proposta deve estar de acordo com o termo de referência. 

4.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

4.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
prestação dos serviços; 

 4.8.1. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 
decorrente de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de 
vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados nos incisos do § 1º do artigo 57 da Lei nº 8.666, de 1993.    
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4.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

 

5. DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis, 
ilegalidades, ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

 5.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com o 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

 5.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação 

5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 

5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 

5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 
no registro. 

 5.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor GLOBAL anual do item. 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas neste Edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema. 

 5.7.1. O intervalo entre lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte 
(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos. 

5.8. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 

5.9. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

5.10. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

5.11. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e terá 
reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes. 

5.12. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O sistema 
eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de 
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tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será 
automaticamente encerrada a recepção de lances. 

 5.13. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de 
 desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de 
 ordenação das  propostas. 

5.14. Encerrada a etapa de lances, o sistema identificará em coluna própria as microempresas e as 
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas para o fim de 
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, alterada pela LC nº 147, de 2014, 
regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.15. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor preço serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.16. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

5.17. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.17.1 Ao presente certame não se aplica o sorteio como critério de desempate. Lances 
equivalentes não serão considerados iguais, vez que a ordem de apresentação das 
propostas pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação. 

5.18 Para a contratação de serviços comuns de informática e automação, definidos no art. 16-A 
da Lei n° 8.248, de 1991, será assegurado o direito de preferência previsto no seu artigo 3º, 
conforme procedimento estabelecido nos artigos 5° e 8° do Decreto n° 7.174, de 2010. 

5.18.1 Nas contratações de bens e serviços de informática e automação, nos termos da 
Lei nº 8.248, de 1991, as licitantes qualificadas como microempresas ou 
empresas de pequeno porte que fizerem jus ao direito de preferência previsto no 
Decreto nº 7.174, de 2010, terão prioridade no exercício desse benefício em 
relação às médias e às grandes empresas na mesma situação. 

5.18.2 Quando aplicada a margem de preferência a que se refere o Decreto nº 7.546, de 
2 de agosto de 2011, não se aplicará o desempate previsto no Decreto nº 7.174, 
de 2010. 

5.19 Ao final do procedimento, após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão 
reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

5.19.1      A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 
resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 
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6. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

6.1.  Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto ao preço, a sua exeqüibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto. 

6.2 Não será aceita a proposta ou lance vencedor cujo preço seja incompatível com o estimado pela 
Administração ou manifestamente inexequível. 

6.3 Considera-se inexequível a proposta de preços ou menor lance que, comprovadamente, for 
insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 
próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

6.4 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da 
Lei n° 8.666, de 1993, a exemplo do anexo VII, A da IN SLTI/MPOG nº 5, de maio de 2017. 

6.5. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços 
ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela 
análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a 
realização de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta. 

6.6 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

6.7. O Pregoeiro convocará o licitante para enviar documento digital (proposta e documentos 
de habilitação), no formato ‘pdf’, por meio de funcionalidade disponível no sistema, 
estabelecendo no “chat” prazo de 120 minutos, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.7.1 A proposta deve conter de modo claro e inequívoco o número deste Pregão, o dia e a 
hora da realização da sessão pública, bem como os seguintes dados da licitante: endereço, e-
mail, fax, telefone, nome e os números dos documentos (RG e CPF) do Representante 
Legal da empresa, responsável pela assinatura do Contrato. 

 6.7.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante 
e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 
indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob 
pena de não aceitação da proposta. 

 6.7.2.1. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação 
escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e 
formalmente aceita pelo Pregoeiro.  

6.8 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
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6.9 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 
horário para a continuidade da mesma. 

6.10 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 
negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

6.10.1 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

6.10.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

6.11 Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC 
nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

6.12 – Até a abertura da sessão, as licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 
anteriormente apresentada. Entretanto, após iniciada a sessão, a licitante que deixar de enviar 
a proposta indicada no subitem 6.7, no prazo estipulado, sem que tenha apresentado 
justificativa aceita pelo Pregoeiro, nos termos do referido subitem, terá sua proposta recusada 
e sujeitar-se-á à aplicação de penalidades descritas no item 20 deste edital. 

 

7. DA HABILITAÇÃO 

7.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1 SICAF; 

7.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

7.1.3 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

7.1.4 Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

7.1.5 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário. 

7.1.6 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta 
de condição de participação. 
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7.2 O Pregoeiro, então, consultará o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, em 
relação à habilitação jurídica e à regularidade fiscal e trabalhista, conforme disposto nos arts. 4º, 
caput, 8º, § 3º, 13 a 18 e 43, III, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010. 

7.2.1 Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, 
especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF. 

7.2.2 Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio 
oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será convocado 
a encaminhar, no prazo de 120 minutos, documento válido que comprove o atendimento das 
exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à 
comprovação da regularidade fiscal das microempresas, empresas de pequeno porte e 
sociedades cooperativas, conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

7.3 Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – 
SICAF além do nível de credenciamento exigido pela Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 
2010, deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação Jurídica e à Regularidade 
Fiscal e trabalhista, nas condições seguintes: 

7.4 Habilitação jurídica:  

7.4.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

7.4.2 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 

7.4.3 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 

7.4.4 No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta 
Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a 
condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da 
Instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do 
Comércio - DNRC; 

7.4.5 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

7.4.6 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização; 

7.4.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 

 7.5. Regularidade fiscal e trabalhista: 

 7.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
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7.5.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 
à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário 
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

 7.5.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

7.5.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de 
maio de 1943; 

7.5.5 prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante; 

 

7.5.6 prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante;  

7.5.7 caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa, empresa de pequeno porte 
ou sociedade cooperativa, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 
inabilitação. 

7.6 A título de qualificação econômico-financeira, também deverá ser apresentada certidão 
negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

7.7 As empresas, cadastradas ou não no SICAF, relativamente ao item licitado, deverão comprovar, 
ainda, a qualificação técnica, por meio de:  

7.7.1 – Apresentação de atestado de capacidade técnica expedido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, comprovando que a licitante já prestou (ou está prestando) 
serviços de Acesso à Internet, compatíveis com o objeto do termo de referência, anexo I do 
Edital.  

7.7.2 – Comprovar, através de atestado, que é autorizada pela ANATEL para prestação de 
serviços de Acesso à Internet no Amapá.  

 7.8 A licitante deverá apresentar ainda: 

  7.8.1 – Atestado de Vistoria Técnica ao local da Obra estabelecida no Termo de Referência,
       anexo I deste Edital. 

 7.8.2 - Declaração da Licitante afirmando possuir central de atendimento para abertura de 
chamados da Garantia e Suporte Técnico por meio de número telefônico 0800 e e-mail. 

7.9. Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, deverão ser enviados 
pelos licitantes, por meio da funcionalidade “enviar anexo” disponível no sistema, estabelecendo no 
“chat” prazo mínimo de 120 (cento e vinte) minutos, sob pena de inabilitação da proposta; 
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8.9.1. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação via “chat” 
devidamente justificada pelo licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e 
formalmente aceita pelo Pregoeiro.  

7.10. Se a menor proposta ofertada for de microempresa ou empresa de pequeno porte e uma vez 
constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, a mesma será 
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico, 
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período. 

 7.10.1. A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 
classificação, seguir-se outra microempresa ou empresa de pequeno porte com alguma 
restrição na documentação fiscal, será concedido o mesmo prazo para regularização.  

7.11. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

7.12. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

7.13. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

7.14. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

 

8. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

8.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

8.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

8.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços ou não comprovar a 
regularização fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão 
adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

8.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

8.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-
símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

8.2.2 A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados contidos 
no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 
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9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

9.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 120 (cento 
e vinte) minutos, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

9.1.1 ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 
rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

9.1.1.1 É permitido o uso de expressões técnicas de uso comum na língua inglesa. 

9.1.2 conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins 
de pagamento. 

9.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

9.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

 

10. DOS RECURSOS 

 10.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal de 
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de no mínimo 20 
(vinte) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto 
é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do 
sistema. 

 10.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

 10.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará 
as condições de admissibilidade do recurso. 

 10.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará 
a decadência desse direito. 

 10.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 
para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 
outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 10.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

 10.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 
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11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 11.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos 
recursos apresentados. 

 11.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório.  

 

 

12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 12.1. O adjudicatário, no prazo de 10 (dez) dias após a assinatura do Termo de Contrato, prestará 
garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do total Contrato, que será liberada 
de acordo com as condições previstas neste Edital, conforme disposto no art. 56 da Lei nº 8.666, de 
1993, desde que cumpridas as obrigações contratuais. O prazo para apresentação da garantia poderá 
ser prorrogado por igual período a critério da Administração contratante.  

 12.1.1.  A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação 
de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, 
até o máximo de 2% (dois por cento).  

 12.1.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Contratante a promover a 
rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 
conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993. 

 12.2. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período 
de mais 3 (três) meses após o término da vigência contratual.  

 12.3. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

 12.3.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;  

 12.3.2. Prejuízos causados à Administração, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução 
do contrato;  

 12.3.3. As multas moratórias e punitivas aplicadas pela Contratante à Contratada;   

 12.3.4. Obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não 
adimplidas pela Contratada, quando couber. 

12.4. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no 
item anterior, mencionados no item 3 do ANEXO VII-F, da IN SLTI/MPOG 05/2017, observada a 
legislação que rege a matéria.  

12.5. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica na 
Caixa Econômica Federal, com correção monetária. 

12.6. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá 
ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da 
contratação.  
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12.7. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, 
a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 
contados da data em que for notificada. 

12.8. A Contratante não executará a garantia na ocorrência de uma ou mais das seguintes hipóteses: 

 12.8.1. Caso fortuito ou força maior;  

 12.8.2. Alteração, sem prévia anuência da seguradora ou do fiador, das obrigações 
contratuais;  

 12.8.3. Descumprimento das obrigações pelo contratado decorrentes de atos ou fatos 
praticados pela Administração;  

 12.8.4. Atos ilícitos dolosos praticados por servidores da Administração. 

12.9. Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade que não as 
previstas neste item.  

12.10. Será considerada extinta a garantia: 

 12.10.1. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da 
Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas 
do contrato;  

 12.10.2. No prazo de 03 (três) meses após o término da vigência do contrato, caso a 
Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos 
termos da comunicação. 

 

13. DO TERMO DE CONTRATO 

13.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, o fornecedor será 
convocado para assinar o Termo de Contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente (Nota de 
Empenho/Carta Contrato/Autorização).  

13.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data da última assinatura 
no contrato, podendo ser prorrogado, até o limite máximo de 60 (sessenta) meses, nos termos da lei. 

13.3. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

13.4. Previamente à contratação, será realizada consulta ao SICAF, pela contratante, para identificar 
possível proibição de contratar com o Poder Público. 

13.5. Alternativamente à convocação, a Administração encaminhará o contrato para assinatura, por 
meio do Sistema Eletrônico de Informações (SEI), para que seja assinado/retirado no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, a contar da data da sua disponibilização no referido sistema. 
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13.6. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do fornecedor, e aceita pela Administração. 

13.7. Antes da assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a 
Administração realizará consulta “online” ao SICAF, bem como ao Cadastro Informativo de 
Créditos não Quitados – CADIN, cujos resultados serão anexados aos autos do processo. 

13.8. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua 
situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena de aplicação das penalidades 
previstas no edital e anexos. 

13.9. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento 
equivalente, não comprovar que mantém as mesmas condições de habilitação, ou quando, 
injustificadamente, recusar-se à assinatura ou aceite, poderá ser convocado outro licitante, desde que 
respeitada a ordem de classificação, para, após a verificação da aceitabilidade da proposta, 
negociação e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais. 

13.10. A contratação resultante do objeto deste Edital, reger-se-á, ainda, pelas normas fixadas pelo 
Código de Defesa do Consumidor, Lei nº 8.078, de 11/9/90. 

 

 

14. DO REAJUSTE 

 14.1. As regras acerca de reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, e 
no Termo de Contrato, anexos a este Edital. 

  

15. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

15.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 
Referência, anexo I do Edital. 

 

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

 16.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência e 
Termo do Contrato, Anexo I deste Edital. 

 

17. DO FATURAMENTO, DA GLOSA E DO PAGAMENTO, 

 17.1 Os critérios para faturamento previstos no pagamento são os estabelecidos no Termo de 
Referência e Contrato, anexos a este Edital. 
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18. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

18.1 Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da 
proposta do licitante mais bem classificado. 

18.1.1 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
certame em relação ao licitante melhor classificado. 

18.2 Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante 
vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada 
durante a fase competitiva. 

18.3 Esta ordem de classificação dos licitantes deverá ser respeitada nas contratações e somente será 
utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine o contrato. 

 

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 19.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjucatário 
que:  

 19.1.1. Não assinar a ata de registro de preços quando convocado dentro do prazo de 
validade da proposta ou não assinar o termo de contrato decorrente da ata de registro de 
preços; 

 19.1.2. Apresentar documentação falsa; 

 19.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

 19.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

 19.1.5. Não mantiver a proposta; 

 19.1.6. Cometer fraude fiscal; 

 19.1.7. Comportar-se de modo inidôneo. 

19.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

19.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

 19.3.1. Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado para a contratação pela 
conduta do licitante; 

 19.3.2. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, 
pelo prazo de até cinco anos; 

19.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento. 

19.5.  A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
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19.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 

19.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

19.8. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 
Referência. 

 

20. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLAREC IMENTO 

 20.1. Até 02 (dois) dias úteis da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 
poderá impugnar este Edital 

 20.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail selit.ap@trf1.jus.br , ou 
por petição dirigida ou protocolada na Seção de Comunicações e Protocolo Administrativo, 
localizada no Edificio Sede da Justiça Federal no Amapá, localizada na Rodovia Norte Sul, S/Nº, 
bairro Infraero II, CEP 68.908-911. 

 20.3. Caberá ao pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas. 

 20.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para realização do certame. 

 20.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

 20.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

 20.7. As repostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão entranhados 
nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado. 

 

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 21.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 
mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

 21.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

 21.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 21.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
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 21.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 
do resultado do processo licitatório. 

 21.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

 21.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 
interesse público. 

 21.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 21.9 O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos 
www.comprasgovernamentais.gov.br e http://portal.trf1.jus.br/sjap/, e também poderão ser lidos e/ou obtidos 
no edifício sede da Justiça Federal – Seção Judiciária do Amapá, localizada na Rodovia Norte Sul, S/Nº, 
bairro Infraero II, CEP 68.908-911, nos dias úteis, no horário das 08h00 às 17h00, mesmo endereço e 
período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

 21.10 . Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 21.10.1. ANEXO I - Termo de Referência; 

21.10.1. ANEXO II - Declaração de Vistoria Técnica; 

21.10.1. ANEXO III - Declaração de Conhecimento da Situação Local; 

 21.10.2. ANEXO IV – Minuta de Termo de Contrato; 

   

 

 

Macapá, 07 de dezembro de 2017. 

 

 

Eduardo B. B. Ferreira 
Pregoeiro 

 
 
 
 
 
 
 



 
PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA FEDERAL DE 1º GRAU 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO AMAPÁ 

 

 

ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

Contratação de empresa especializada para prestação de Serviços de Acesso à Internet, incluindo circuito 

de comunicação de dados, instalação de equipamentos e gerenciamento, pelo período de 12 (doze) 

meses, nas Subseções Judiciárias de Laranjal do Jari e/ou Oiapoque, conforme especificações constantes 

neste Termo de Referência. 

 

2. JUSTIFICATIVA  

A atual arquitetura de rede da JF1, o único órgão que possui acesso direto à internet é o TRF1. Sendo 

assim, todas as seções e subseções necessitam comunicar-se com o TRF1 para, então, terem acesso à 

internet. O TRF1 possuía dois links de 100 Mbps cada, usados simultaneamente, atualizados em 

setembro/2016 para dois links de 300Mbps. Nessa situação, caso um link falhe, o outro mantém a 

conectividade. Todavia, percebe-se que, se os dois links estiverem sendo utilizados acima de 50% de sua 

capacidade, na falha de um deles, o outro ficará saturado. A demanda pelo recurso de internet ocorre 

tanto a partir dos usuários da JF1 apara acesso, quanto dos usuários externos. No primeiro caso a 

necessidade abrange sistemas web de outros órgãos, envio e recebimento de e-mails, conteúdo em 

audiovisual, cursos, entre outros. Para o público externo, há interesse no acesso às informações por ele 

custodiadas pela JF1 e nos sistemas por ela publicados, como PJe, Consulta Processual, eCint, eProc, 

eDJF1, SEI, entre outros, além de haver transações com outros órgãos via integração de sistemas 

(webservices). 

Nesse complexo cenário, a Justiça Federal no Amapá - composta pela sede em Macapá e mais duas 

Subseções Judiciárias, Laranjal do Jari e Oiapoque, no interior do Estado - possui hoje mais de 300 

usuários internos da rede de dados. Os usuários das Subseções compartilham circuitos de dados, via 

satélite, de 4 Mbps cada uma, que também apresentam instantes periódicos de sobrecarga, elevado tempo 

de resposta e disponibilidade abaixo do esperado. Os circuitos em questão são os meios que partilham 

todo o tráfego entre acesso à Internet, sistemas internos, sistemas integrados, sítios governamentais, 

sítios de operações bancárias, sessões de videconferência, rotinas diárias de backup, replicações de 

aplicações de rotina e emergencias, distribuição e atualização de softwares, entre outros. 

A contratação de um circuito dedicado e exclusivo para acesso à Internet, apresenta-se como alternativa 

viável para melhor a divisão do tráfego de rede, entre a rede corporativa (WAN), que sofrerá, em 

Março/2017, um aumento considerável, advindo da expansão do PJe, na JFAP, e a rede Internet, 

eliminando a sobrecarga que hoje afeta os circuitos de rede WAN, provável redução de custo com a 
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possibilidade da contração do serviço com operadoras de telecomunicações locais. Além disso, a 

separação dos tráfegos garantirá celeridade nas respostas às variadas requisições WEB feita pelos os 

usuários internos e externos,  ao mesmo tempo em que desafogará  a banda consumida  pelos usuários 

internos quando da utilização dos sistemas corporativos. 

Ademais, tal contratação proverá maior segurança e disponibilidade dos serviços de rede, uma vez que a 

Justiça Federal passará a ter redundância (Internet ou Rede WAN). 

 

3. DO ALINHAMENTO ESTRATÉGICO 

O presente Termo de Referência está alinhado com o Plano de Contratações de TI 2016 e 2015:  

Plano Estratégico da Justiça Federal e o Plano Estratégico de Tecnologia da Informação - PETI para o 

período 2015-2020, aprovado pela Resolução Nº CF-RES-2014/00313 de 22 de outubro de 2014.  

Plano Diretor de Tecnologia da Informação – PDTI, aprovado pelo Comitê Gestor de Tecnologia de 

Informação – CGTI-TRF1 em sua 12ª reunião, em 19 de dezembro de 2014. 

Estratégia Nacional do Poder Judiciário 2015/2020, instituída pela Resolução 198/2014-CNJ. 

Plano de Contratação de Soluções de TI da JF da 1ª Região - PCSTI 2016. 

 

4. DOS ITENS E QUANTITATIVOS 

Será contratado um serviço de acesso à internet, por meio de infraestrutura de fibra óptica, conforme a 

planilha abaixo: 

 

Item Descrição Localidade Unidade Quantidade 

1 Serviço mensal de acesso à internet, com 

garantia de link mínimo de 15 Mbps, por 

meio de infraestrutura de fibra óptica. 

Laranjal do 

Jari 

Meses 12 

2 Serviço mensal de acesso à internet, com 

garantia de link mínimo de 15 Mbps, por 

meio de infraestrutura de fibra óptica. 

Oiapoque Meses 12 

 

5. DA FORMA DE ADJUDICAÇÃO 

O certame será feito por ADJUDICAÇÃO POR ITEM, considerando que não há nenhuma óbice 
referente à este tipo de adjudicação neste tipo de contratação. 
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6. DA FISCALIZAÇÃO 

6.1. O acompanhamento e a fiscalização do contrato resultante do processo licitatório, serão de 

responsabilidade da Justiça Federal do Amapá, que designará um servidor ou comissão para 

acompanhar a execução dos serviços contratados, cabendo a este(s) anotar (em), em registro 

próprio, todas as ocorrências relacionadas com a prestação dos serviços, determinando o que for 

necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 

6.2. A Justiça Federal do Amapá reserva-se o direito de rejeitar no todo ou em parte os serviços 

prestados, se em desacordo com as especificações fornecidas e exigir a substituição de qualquer 

empregado ou preposto da CONTRATADA que, a seu critério, venha a prejudicar o bom 

andamento dos serviços. 

6.3. A fiscalização, não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA pelos danos causados 

à Justiça Federal ou a terceiros, decorrentes de ato ilícito na execução do contrato, ou por qualquer 

irregularidade e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Justiça Federal do 

Amapá. 

7. ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 

7.1. CARACTERÍSTICAS GERAIS 

7.1.1.  Será contratado dois links, de serviço mensal de acesso à internet, com garantia de link 

mínimo de 15 Mbps, por meio de infraestrutura de fibra óptica. 

7.1.2.  A CONTRATADA deverá fornecer 1 endereço IP versão 4, para cada cirucito, não dinâmico e 

válido para roteamento na internet. 

7.2. CARACTERÍSTICAS DE INDEPENDÊNCIA DA INFRAESTRUTURA DE 

COMUNICAÇÃO 

7.2.1.  Dada a finalidade da contratação, a CONTRATADA deverá disponibilizar acesso à Internet 

em infraestrutura de comunicação ou backbone próprios, ou através de subcontratação de pelo 

menos 3 (três) provedores distintos e que sejam Autonomous System (AS), sem prejuízo da 

velocidade contratada. 

7.2.2.  O acesso provido deve ser participante do backbone da contratada com conexão a outros 

provedores de acesso de abrangência nacional e internacional. 

7.2.3.  É permitida a subcontratação, salvo à última milha do circuito fornecido, ou seja, o enlace 

entre a CONTRATADA e o das Subseções de Laranjal do Jari e Oiapoque. 

7.2.4.  A CONTRATADA deverá fornecer o acesso exclusivamente através de fibra ótica, instalada 

diretamente no datacenter da Justiça Federal do Amapá. 

7.2.5.  A CONTRATADA deverá fornecer link único, não sendo aceito fornecimento de diversos 

links de menor velocidade com balanceamento entre eles. 
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7.3. ESPECIFICAÇÕES E CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS 

7.3.1.  A CONTRATADA deve considerar a velocidade definida como real, ou seja, deve entregar 

efetivamente velocidade de acesso na porta do roteador a 15 Mbps, no mínimo, retirando a 

porcentagem de overhead adicional da tecnologia a ser utilizada. 

7.3.2.  No decorrer da vigência do contrato de prestação de serviço, poderá ocorrer, por  solicitação 

da Justiça Federal  do Amapá,  aumento ou redução de velocidade de acesso, observando-se o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento),  nos termos do art. 65  § 1º  da Lei 8.666/93. 

7.3.3.  Os equipamentos da CONTRATADA deverão possuir estrutura para suportar um upgrade de 

até 100% da velocidade de acesso inicialmente contratada. 

7.3.4.  A CONTRATADA deve disponibilizar circuito dedicado durante 24 (vinte e quatro) horas por 

dia e 07 (sete) dias por semana, composto de um canal direto com a Internet de uso ilimitado, 

com conexões diretas do Brasil aos backbones da Internet (nacionais e internacionais). 

7.3.5.  A CONTRATADA deverá fornecer, dimensionar, disponibilizar, instalar, configurar, 

monitorar, operar, gerenciar e manter os equipamentos e recursos que forem necessários 

(roteadores, bastidores, meios de transmissão, cabeamento, dentre outros) para o provimento 

do serviço de internet para o Justiça Federal do Amapá. 

7.3.6.  Os equipamentos serão de propriedade da CONTRATADA que deverá ser responsável pelo 

suporte técnico dos mesmos, cumprindo com os tempos de atendimento estabelecidos. 

7.3.7.  A CONTRATADA deverá permitir acesso a console dos roteadores, pela Justiça Federal do 

Amapá, com permissão de leitura, através de usuário e senha específicos.  Assim, a equipe 

técnica da Justiça Federal do Amapá poderá criar configuração específica ao balanceamento de 

tráfego, caracterizados por ajustes de policiamento de tráfego, e pesos na interface, com intuito 

de filtrar e balancear o roteamento de entrada a faixas específicas de domínios da internet. 

7.4. CARACTERÍSTICAS DOS ROTEADORES 

7.4.1.  Os equipamentos a serem disponibilizados pela CONTRATADA para prover o serviço 

deverão ser instalados nos CPD's das Subseções de Laranjal de Jari e Oiapoque. 

7.4.2.  Deverão ser “non-blocking”, com saída para a rede da contratada em porta ethernet 

1000/Mbps – IEEE 802.3ab. 

7.4.3.  Os roteadores deverão também atender aos seguintes requisitos mínimos: 

7.4.3.1. Suportar capacidade de filtros de pacotes (por protocolo, endereço IP de origem, 

endereço IP de destino, porta de UDP/TCP de origem, porta de UDP/TCP de destino); 

7.4.3.2. Suportar classificação de tráfego de acordo com diversos critérios  (interface, IP 

origem/destino, portas TCP/UDP, MAC e serviço), em cada interface física e lógica (sub- 

interface); 
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7.4.3.3. Suporte aos seguintes protocolos de conectividade à Internet: ATM, Fast Ethernet, 

MPLS, BGPv4, MBGP; 

7.4.3.4. Deve possuir software de roteamento com suporte a compressão de dados; 

7.4.3.5. Deverá suportar os protocolos de roteamento (RIPv1/v2, OSPFv3, BGPv4, MBGP); 

7.4.3.6. Suporte a NAT (RFC1631) e suporte a VLANS"s (IEEE 802.1Q) com roteamento 

entre elas; 

7.4.3.7. Suportar RFC791 (Internet Protocol); 

7.4.3.8. O roteador deverá possuir, no mínimo, duas interfaces Fast Ethernet para 

configuração de rede LAN. 

7.4.3.9. O roteador deverá possuir no mínimo duas fontes de alimentação. 

7.4.4.  Todos os roteadores devem ser dimensionados para operar com carga máxima de CPU e 

memória de 80%, desde que satisfeita a condição de tráfego igual ou inferior à capacidade da 

porta WAN do roteador, calculada a média de no máximo 5 minutos. Caso seja identificado, 

durante a execução do contrato, um roteador com uso de CPU ou memória acima destes 

limites, este deverá ser substituído ou atualizado, sem ônus adicional para a Justiça Federal do 

Amapá. 

7.4.4.1. A CONTRATADA terá um prazo 30 (trinta) dias corridos para substituição ou 

atualização do equipamento, após notificação da Justiça Federal do Amapá. 

7.4.4.2. O prazo mencionado no item anterior (7.4.4.1),  poderá ser prorrogado por igual 

período, a critério da Justiça Federal do Amapá, mediante justificativa da 

CONTRATADA. 

7.4.4.3. Caso o problema não seja solucionado com atualização do equipamento, este deverá 

ser obrigatoriamente substituído por equipamento que atenda à demanda do serviço. 

7.4.4.4. Todas as atualizações e correções (patches) de softwares, necessárias para o 

cumprimento dos requisitos exigidos neste documento de Referência, deverão ser 

realizadas sem ônus adicionais para a Justiça Federal do Amapá, e comunicadas 

previamente, quando estas exigirem reinicialização de equipamentos. 

7.4.4.5. A contratada deverá habilitar nos roteadores o protocolo SNMP, disponibilizando 

nestes uma comunidade SNMP com acesso de leitura e permitir a solicitação de 

configuração de traps específicos pela Justiça Federal do Amapá. 
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7.5. ABERTURA E ACOMPANHAMENTO DE CHAMADO 

7.5.1.  A Justiça Federal do Amapá poderá realizar a abertura de chamados técnicos e solicitações de 

serviços para reparo do serviço Internet. A abertura destes chamados poderá acontecer 

diretamente na Central de Atendimento; 

7.5.2.  A Central de Atendimento deverá ser acessada por um número único nacional não tarifado 

(0800), limitando o redirecionamento da ligação para área de abertura de chamados apenas 1 

(uma) vez, e a Justiça Federal do Amapá não poderá esperar por mais de 60 (sessenta) 

segundos em linha para ser atendida, conforme legislação brasileira; 

7.5.3.  A CONTRATADA poderá disponibilizar, complementarmente, Portal de Atendimento em 

domínio público na internet para abertura de chamado disponibilizando interface com campos 

para preenchimento da designação do circuito, para informações adicionais (com intuito de 

detalhar o problema enfrentado), e campo contendo o endereço de e-mail do solicitante para 

recebimento do ticket de abertura do chamado. 

7.5.4.  A CONTRATADA deve fornecer número de protocolo após a abertura de chamado, 

considerando quaisquer das modalidades de abertura. 

7.5.5.  A Central de Atendimento (0800) deve estar à disposição da Justiça Federal do Amapá para 

recebimento de reclamações e solicitações de serviços no período de 24 horas por dia, 7 dias 

por semana, todos os dias do ano. 

7.5.6.  As informações relativas aos chamados deverão ser atualizadas automaticamente sempre que 

houver alguma alteração em sua situação.O tipo de informação acerca do chamado deve 

obedecer: a Identificação do chamado (Id), Identificação do circuito e acesso, data e hora da 

abertura, Tipo da Ocorrência (indisponibilidade e retardo e taxa de erro e taxa de perda); No 

fechamento do chamado: Identificação do chamado (Id), Data e hora do fechamento, Indicativo 

de procedência e improcedência; Em pendência: Identificação do chamado (Id), Data e hora de 

início, Data e Hora de fim. 

7.5.7.  Os registros dos chamados deverão conter todas as informações relativas ao chamado aberto, 

como tempo de início e fim de atendimento, identificação do elemento (equipamento, enlace 

ou serviço) afetado, nome, fone e e-mail do contato na Justiça Federal do Amapá que foi 

posicionado acerca do reparo e restabelecimento do serviço, descrição detalhada da resolução 

do chamado com um código associado e responsabilidades. 

7.5.8.  O acompanhamento on-line da resolução de chamados pela Justiça Federal do Amapá deverá 

ser feito através do sistema de atendimento. 
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7.6. MONITORAMENTO DO SERVIÇO 

7.6.1.  A CONTRATADA deve disponibilizar informações sobre os serviços de acesso à internet por 

meio de um portal de monitoramento, com acesso restrito à Justiça Federal do Amapá, por 

meio de usuário e senha a ser fornecido, contendo estatísticas de desempenho e de 

disponibilidade do acesso para os últimos 6 (seis) meses, no mínimo. 

7.6.2.  O portal de monitoramento deve permitir que a Justiça Federal do Amapá realize consultas, 

bem como visualize relatórios com dados de desempenho dos serviços contratados. Os 

relatórios devem disponibilizar, pelo menos, as seguintes informações: 

7.6.2.1. Disponibilidade do serviço de internet; 

7.6.2.2. Dados do tráfego do circuito contratado, com suas séries históricas, fornecendo 

subsídios para analisar o desempenho e as tendências de aproveitamento do link. Devem 

demonstrar informações da banda utilizada e do volume de tráfego. 

7.6.2.3. Retardo da rede; 

7.6.2.4. Perda de pacotes; 

7.6.2.5. Acompanhamento dos Chamados contendo todas as informações relativas ao 

chamado como data/hora de abertura, data/hora conclusão, identificação do elemento (circuito 

ou equipamento), descrição de talhada do chamado. 

8. REQUISITOS DA PROPOSTA 

8.1. A PROPOSTA COMERCIAL DEVERÁ OBRIGATORIAMENTE CONTER : 

8.1.1.  Descrição individual e clara de valores e outras informações aplicáveis e necessárias à perfeita 

caracterização dos serviços ofertados; 

8.1.2.  Detalhamento das características obrigatórias da contratação de forma clara; 

8.1.3.  Detalhamento das características obrigatórias aos componentes da solução ofertada, de forma 

clara e detalhada; 

8.1.4.  Será permitido o uso de expressões técnicas de uso comum na língua inglesa; 

8.2. HABILITAÇÃO 

8.2.1.  A empresa deverá possuir autorização da ANATEL para prestar o serviço objeto desta 

contratação; 

8.2.2.  A empresa deverá apresentar ao menos um atestado de capacidade técnica, emitido por 

entidade de direito público ou privado, que comprove o fornecimento de serviços e 

equipamentos em quantidades e características compatíveis com o objeto deste Termo de 

Referência; 

8.2.3.  Atestado de Visita técnica ao local da obra: 
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8.2.3.1. A empresa, antes da elaboração de sua proposta, deverá obrigatoriamente participar 

da visita técnica para tomar conhecimento da infraestrutura necessária à instalação do 

objeto contratado, de acordo com o inciso III, do art. 30, da Lei Federal nº 8.666/93. 

8.2.3.2. A visita técnica deverá ser agendada na Seção de Tecnologia da Informação e 

Comunicação – SEINF, através do telefone (96)3214-1526 para que todas as empresas 

tenham o mesmo entendimento dos serviços a serem contratados. 

8.2.3.3. A visita técnica terá como finalidade complementar informações necessárias à 

elaboração das propostas e, consequentemente, detalhes para a execução dos serviços. 

8.2.3.4. A empresa poderá substituir a declaração de vistoria por declaração de conhecimento 

da situação local para execução do objeto. 

 

9. RECEBIMENTO E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

9.1. SEGURANÇA 

9.1.1.  O acesso de empregados da CONTRATADA às dependências, das Subseções Judiciárias de 

Laranjal do Jari e Oiapoque, será controlado conforme orientações das respectivas SESAP's. 

9.2. RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

9.2.1.  O serviço será aceito provisoriamente, no prazo máximo de 10 (dias) dias corridos após a 

instalação dos circuitos de comunicação de dados e dos equipamentos no local de execução do 

serviço, mediante Termo de Recebimento Provisório, assinado pelas partes, para efeito de 

posterior verificação de que o mesmo foi executado de acordo com as exigências deste Termo 

de Referência; 

9.2.2.  Após aceitação provisória terá início o Período de Funcionamento Experimental – PFE, 

período destinado à verificação do funcionamento dos serviços, consistindo como requisito 

para aceitação definitiva. 

9.2.3.  O PFE terá a duração de até 10 (dez) dias corridos contados a partir da emissão do Termo de 

Recebimento Provisório; 

9.2.4.  No decorrer do PFE será marcado um período “no-failures” considerado parte do PFE, que se 

estenderá no máximo a 5 (cinco) dias corridos. Neste período, o circuito não deverá apresentar 

falhas de projeto, especificação, desempenho ou falhas dos níveis de serviço; 

9.2.5.  O serviço será aceito definitivamente, no prazo máximo de 20 (vinte) dias corridos a partir da 

emissão do Termo de Recebimento Provisório, mediante Termo de Recebimento Definitivo, 

assinado pelas partes e após verificação que comprove a adequação dos serviços às cláusulas 

contratuais; 
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9.2.6.  O recebimento definitivo consiste na verificação da adequação dos serviços às exigências do 

contrato e concluso o PFE; 

9.2.7.  O serviço será recusado caso a CONTRATADA execute os serviços de forma adversa e que 

não esteja em conformidade com as exigências do contrato. 

 

 

 

9.3. EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

9.3.1.  A CONTRATADA deverá entregar os serviços de acesso à internet totalmente operacional, 

com a totalidade da banda de comunicação contratada e os níveis de serviços exigidos, em até 

60 (sessenta) dias corridos, após a assinatura do contrato. 

9.3.2.  Todo o processo de instalação e implantação dos serviços será acompanhado e supervisionado 

por unidade técnica das Subseções Judiciárias de Laranjal do Jari e Oiapoque, à qual a 

CONTRATADA deverá se reportar antes de qualquer ação e decisão referente à implantação 

da solução em tela. 

9.3.3.  Todos os custos com realização de canalização, entradas, tubulações, entre outros, 

compreendendo todo o percurso de infraestrutura de cabeamento, desde os centros de 

roteamento da contratada até o equipamento roteador a ser instalado nos CPD's das Subseções 

Judiciárias de Laranjal do Jari e Oiapoque, serão de responsabilidade da CONTRATADA. 

9.3.4.  A tecnologia de acesso a ser implantada nos CPD's das Subseções Judiciárias de Laranjal do 

Jari e Oiapoque, deverá utilizar materiais não susceptíveis a propagação de fogo, sobretudo 

aqueles para uso interno. 

9.3.5.  Após a conclusão da presente etapa de instalação dos serviços, a contratada deverá apresentar, 

como condição para recebimento provisório do objeto, documentação técnica da solução (as-

built), contendo: topologia física e lógica da rede, descrição de equipamentos e circuitos de 

comunicação de dados, descrição dos níveis mínimos de serviços contratados, dados para 

acesso ao portal de monitoramento dos serviços e dados para abertura de chamados de suporte 

técnico. 

9.4. ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇO 

9.4.1.  Uma vez recebido o objeto, a CONTRATADA deverá encaminhar mensalmente à Justiça 

Federal do Amapá, para fins de atestação e pagamento, fatura e relatório de prestação dos 

serviços, contendo: 

9.4.1.1. Nota fiscal dos serviços com período de faturamento; 
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9.4.1.2. Aferição dos Níveis Mínimos de Serviço (NMS) para o período faturado, incluindo 

indisponibilidades de serviço, detalhados por dia, período e causas, bem como cálculo 

dos índices IDM, PET e PDP, de acordo com as condições apresentados no item níveis 

mínimos de serviço (NMS) definidos no item 9.4.2 deste termo; 

9.4.1.3. Relação dos chamados de suporte técnico abertos e fechados, com identificação do 

chamado, problema relatado e solução adotada, no período faturado. 

9.4.2.  Níveis Mínimos de Serviço: 

9.4.2.1. Os serviços de acesso à internet e monitoramento (item 7.6), deverão estar 

operacionais em um regime 24x7 (24 horas por dia, 7 dias por semana). 

9.4.2.2. O Limiar de qualidade (LQIDM) para o Índice de Disponibilidade Mensal (IDM) é 

de 99,5% (noventa e nove e meio por cento). 

9.4.2.3. O Índice de Disponibilidade Mensal (IDM) deverá ser calculado mensalmente por 

meio da seguinte fórmula: 

9.4.2.3.1. IDM = [(Tm – Ti) / Tm] onde: 

a) IDM é o Índice de Disponibilidade Mensal do serviço; 

b) Tm é o tempo total mensal de operação, em minutos, no mês de 

faturamento; 

c) Ti é o somatório dos períodos de indisponibilidade do serviço, em minutos, 

no mês de faturamento. 

9.4.2.4. No caso de inoperância reincidente num período inferior a 3 (três) horas, contado a 

partir do restabelecimento do serviço Internet da última inoperância, considerar-se-á 

como tempo de indisponibilidade do serviço o início da primeira inoperância até o final 

da última inoperância, quando o serviço estiver totalmente operacional. 

9.4.2.5. Além do Índice de Disponibilidade Mensal (IDM), deverá ser aferida métrica 

correspondente ao Percentual de Pacotes com Erros de Transmissão (PET), que, uma vez 

superada, deverá ser considerada como período de indisponibilidade do serviço: 

9.4.2.5.1. A métrica Percentual de Pacotes com Erros de Transmissão (PET) se refere à 

relação existente entre a quantidade de pacotes transmitidos/recebidos com erro e 

quantidade total de pacotes transmitidos/recebidos; 

9.4.2.5.2. Para medição desse percentual, em todos os períodos do dia, a contratada 

deverá realizar aferições do percentual de pacotes com erros para cada enlace 

integrante do acesso contratado, através da monitoração das interfaces WAN 

contratadas. As aferições deverão ser feitas em cada interface, por sentido de 

tráfego (inbound/outbound), apresentadas em valores referentes a cada intervalo de 
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5 (cinco) minutos, sendo o limite aceitável de erros de até 1,0% (um por cento) do 

total de pacotes trafegados em cada interface e sentido; 

9.4.2.5.3. Para cada valor da taxa de erros por pacotes acima do limite permitido no 

subitem anterior, deverá ser computado período de indisponibilidade de 5 (cinco) 

minutos na fórmula do IDM. 

9.4.2.6. Além dos dois indicadores anteriores, deverá ser aferida métrica correspondente ao 

Percentual de Descarte de Pacotes(PDP), que, uma vez superada, deverá ser considerada 

como período de indisponibilidade de serviço: 

9.4.2.6.1.  A métrica Percentual de Descarte de Pacotes (PDP) se refere à relação 

existente entre a quantidade de pacotes transmitidos/recebidos descartada para cada 

pacote transmitido/recebido, em cada acesso contratado; 

9.4.2.6.2. Em todos os períodos do dia, a contratada deverá realizar aferições do 

percentual de descarte de pacotes para cada enlace integrante do acesso contratado, 

através da monitoração das interfaces dos roteadores de acesso e do backbone 

participante do enlace. As aferições serão feitas em cada interface, por sentido 

(inbound/outbound), apresentadas em valores referentes a cada intervalo de 5 

(cinco) minutos, sendo o limite aceitável de descartes de até 1,0% (um por cento) 

do total de pacotes trafegados em cada interface e sentido; 

9.4.2.7. Serão desconsiderados os valores que ultrapassem este limite quando a contratada 

comprovar a utilização superior a 80% (oitenta por cento) da velocidade do respectivo 

enlace no mesmo intervalo; 

9.4.2.8. Sempre que o percentual de descarte de pacotes for superior ao limite máximo 

permitido, será computado período de indisponibilidade de 5 (cinco) minutos na fórmula 

do IDM. 

9.4.2.9. Sempre que duas aferições de PET e PDP estiverem acima do limite máximo 

permitido, desde que elas ocorram em uma mesma porta de comunicação e durantes os 

mesmos intervalos de tempo de um mesmo dia, somente deverá ser computado o período 

de indisponibilidade associada a uma delas. 

9.4.2.10. Indisponibilidades serão consideradas quando ocorrer qualquer tipo de problema nos 

equipamentos, links de comunicação ou backbone da contratada, que impeça a 

transmissão ou recepção de pacotes nos serviços de acesso à Internet ou impactem no seu 

desempenho, mesmo que parcialmente (como por exemplo, não acessar sites 

internacionais). 
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9.4.2.11. Os períodos de manutenção, inclusive os de ordem preventiva, provocadas pela 

CONTRATADA serão considerados como indisponibilidade. 

9.4.2.12. A violação de qualquer nível de serviço só poderá ser desconsiderada pela 

CONTRATADA quando for decorrente de falha em algum equipamento de propriedade 

da Justiça Federal do Amapá, decorrente de procedimentos operacionais por parte da 

Justiça Federal do Amapá, por qualquer equipamento  da contratada que não possa ser 

corrigida por inacessibilidade causada pela Justiça Federal do Amapá ou eventuais 

interrupções programadas, desde que previamente autorizadas pela Justiça Federal do 

Amapá. 

9.4.2.13. A CONTRATADA deverá calcular o total de desconto a ser aplicado no valor total 

mensal do serviço, o qual será considerado como glosa, de acordo com a seguinte 

fórmula: 

9.4.2.13.1. Vd = Cm * (1 - IDM), onde: 

a) Vd é o valor do desconto; 

b) Cm é o custo mensal dos serviços prestados; 

c) IDM é o índice de disponibilidade mensal dos serviços, calculado no Item 

9.4.2 – Níveis Mínimos de Serviço, observadas as aferições de PET e PDP; 

10. DEVERES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

10.1. Substituir, de imediato, a qualquer tempo e por determinação do Executor do Contrato, os 

empregados de sua equipe de trabalho que não atenderem às exigências do contrato e aos padrões de 

qualidade necessários ao adequado desempenho de suas funções. 

10.2. Fazer cumprir as normas de segurança e medicina do trabalho, responsabilizando-se por 

qualquer acidente que venha a ocorrer em decorrência da execução dos serviços contratados. 

10.3. Comunicar, formal e imediatamente ao Executor do Contrato, todas as ocorrências anormais 

ou de comprometimento da execução do objeto contratado; 

10.4. Toda informação referente a Justiça Federal do Amapá que a CONTRATADA ou seus 

prepostos vierem a tomar conhecimento por necessidade de execução dos serviços ora contratados 

não poderá, sob nenhuma hipótese, ser repassada a terceiros. 

10.5. A contratada deve manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

11. DEVERES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

11.1. Acompanhar o contrato e avaliar os aspectos técnicos e operacionais para garantir a 

qualidade dos serviços prestados. 
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11.2. Assegurar o acesso às suas dependências dos profissionais incumbidos do fornecimento do 

serviço contratado, desde que os mesmos se apresentem devidamente identificados e uniformizados, 

respeitadas as normas internas (segurança e disciplina) da Justiça Federal do Amapá. 

11.3. Determinar a substituição de imediato e a qualquer tempo dos empregados da 

CONTRATADA que não atenderem às exigências do contrato e aos requisitos e padrões de 

qualidade necessários ao adequado desempenho das suas funções. 

11.4. Prestar todas as informações necessárias à CONTRATADA, na execução dos serviços. 

11.5. Notificar a CONTRATADA, por escrito, fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou 

irregularidades encontradas na prestação dos serviços. 

11.6. Recusar o recebimento do objeto que não estiver em conformidade com as especificações 

constantes da proposta apresentada pela CONTRATADA; 

11.7. Solicitar o reparo, a correção, a remoção, a reconstrução ou a substituição do objeto do 

contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 

11.8. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Executor do Contrato 

deverão ser solicitadas à autoridade competente, em tempo hábil, para a adoção das medidas 

cabíveis; 

11.9. O Executor do Contrato deverá comunicar à autoridade superior, em tempo hábil e por 

escrito, as situações que impliquem em atraso e descumprimento de cláusulas contratuais, para 

adoção dos procedimentos necessários à aplicação das sanções contratuais cabíveis, resguardados os 

Princípios do Contraditório e da Ampla Defesa, em como as situações que impliquem em 

prorrogações/alterações contratuais, para autorização e demais providências à celebração do termo 

aditivo; 

11.10. Exigir, sempre que necessário a apresentação, pela CONTRATADA, da documentação 

comprovando a manutenção das condições que ensejaram a sua contratação; 

12. SANÇÕES 

12.1. Pela inexecução total ou parcial desta Contratação, a CONTRATADA ficará sujeita às 

penalidades de: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar com a União pelo prazo de até 05 (cinco) anos, conforme 

art. 7º da Lei 10.520/2002, regulamentados pelo art. 28 do Decreto n. 5.450/2005. 

12.1.1. As sanções previstas nas alíneas “a” e “c” do item 12.1 poderão ser aplicadas juntamente 

com a da alínea “b” do mesmo item. 
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12.2. A penalidade fundada em comportamento ou conduta inidônea ensejará impedimento de 

licitar e de contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e descredenciamento no 

SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, na forma do disposto no art. 7º da Lei 10.520/2002. 

12.3. Pela indisponibilidade dos serviços referentes ao item 9 – RECEBIMENTO E EXECUÇÃO 

DOS SERVIÇOS, aplica-se a sanção, denominada Sanção por Indisponibilidade Mensal (SIDM) de 

0,5% (meio por cento), por cada 0,1% (um décimo percentual) abaixo do Limiar de Qualidade 

(LQIDM). Definido no Item 9.4.2 - Níveis Mínimos de Serviço. 

12.4. Para quaisquer outras infrações contratuais não mencionadas no subitem 12.3, a 

CONTRATADA pagará multa de 0,2% (dois décimos por cento) por hora ou dia de atraso, 

calculada sobre o valor mensal do contrato, conforme critério de contagem estabelecido para o 

cumprimento da obrigação, até o limite de 30 (trinta) dias quando o prazo se referir a dias, ou até 24 

(vinte e quatro) horas, quando o prazo se referir a horas. Após esses prazos, a multa passa a ser de 

0,4% (quatro décimos por cento) por hora ou dia de atraso, até o limite de 8% (oito por cento). 

12.5. Nas hipóteses em que não haja prefixação do termo inicial ou final para cumprimento de 

obrigações, a Justiça Federal do Amapá, mediante hábil notificação, fixará os prazos a serem 

cumpridos. O descumprimento da obrigação no prazo fixado constituirá em mora à 

CONTRATADA, hipótese que fará incidir a sanção prevista no subitem 12.4. 

12.6. A inexecução parcial ou total deste instrumento, por parte da Contratada, poderá ensejar a 

resolução contratual, com cancelamento do saldo de empenho e a aplicação da multa no percentual 

de 15% (quinze por cento) sobre a parte não executada ou sobre o valor total contratado. 

12.7. Se em decorrência de ação ou omissão, pela CONTRATADA, o cumprimento da obrigação 

inadimplida tornar-se inútil em momento posterior, a CONTRATADA estará sujeita à multa de 

0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor total do contrato e por ocorrência, sem prejuízos das 

demais cominações contratuais e legais aplicáveis. 

12.8. A Contratada, quando não puder cumprir os prazos estipulados para o cumprimento das 

obrigações decorrentes desta contratação, deverá apresentar justificativa por escrito, devidamente 

comprovada, acompanhada de pedido de prorrogação, nos casos de ocorrência de fato 

superveniente, excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere 

fundamentalmente as condições deste contrato; ou que impeça a sua execução, por fato ou ato de 

terceiro reconhecido pela Justiça Federal do Amapá em documento contemporâneo à sua 

ocorrência. 

12.9. A solicitação de prorrogação, contendo o novo prazo para execução, deverá ser encaminhada 

à Justiça Federal do Amapá até o vencimento do prazo inicialmente estipulado, ficando 

exclusivamente a critério desta a sua aceitação. 
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12.10. O pedido de prorrogação extemporâneo ou não justificado na forma disposta nesta cláusula 

será prontamente indeferido, sujeitando-se a Contratada às sanções previstas neste instrumento. 

12.11. Descumprida a obrigação no prazo fixado, poderá Justiça a Federal do Amapá, por exclusiva 

vontade, estabelecer data-limite para seu cumprimento, hipótese que não elidirá a multa moratória 

prevista no subitem 12.4 e 12.5. 

12.12. O valor das multas poderá ser deduzido dos créditos existentes em favor da 

CONTRATADA, descontado da garantia contratual ou recolhido ao Tesouro Nacional, no prazo de 

05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da notificação, ou, ainda, quando for o caso, cobrados 

judicialmente (art. 86 da Lei 8.666/1993). 

12.13. A aplicação de quaisquer das penalidades previstas neste instrumento será precedida de 

regular processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.14. A Justiça Federal do Amapá promoverá o registro no SICAF de toda e qualquer penalidade 

imposta à Contratada. 

13. REAJUSTE 

13.1. Os preços deste Contrato poderão ser reajustados, desde que observado o interregno mínimo 

de um ano, a contar da data limite para apresentação da proposta, constante do instrumento 

convocatório. 

13.1.1. São nulos de pleno direito quaisquer apuração de índice de reajuste que produza efeito 

financeiro equivalente aos de reajuste de periodicidade inferior à anual. 

13.2. O reajuste dos preços terá como limite a variação do IPCA – Índice de Preço ao Consumidor 

Amplo - ou, na hipótese de extinção deste, por outro que venha a substituí-lo. 

13.3. Caberá à CONTRATADA solicitar o reajustamento dos preços e demonstrar a variação, 

mediante apresentação da respectiva planilha, bem como apresentar a documentação comprobatória 

do seu pleito.  

13.4. No caso de eventual prorrogação contratual, nos reajustamentos subsequentes ao primeiro, o 

valor do contrato será reajustado após o interregno de um ano, que será contado a partir da data do 

fato gerador que deu ensejo ao último reajuste; 

13.4.1. As alterações decorrentes de reajustamentos serão formalizadas mediante Termo de 

Apostilamento. 

13.5. Para fins de concessão do reajuste poderão ser realizadas diligências visando conferir a 

variação de custos alegada pela CONTRATADA, considerando-se: 

13.5.1. Os preços praticados no mercado e em outros contratos da Administração Pública. 

13.5.2. As particularidades deste Contrato. 

13.5.3. Indicadores setoriais, valores oficiais de referencia, tarifas públicas ou outros equivalentes;  
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13.5.4. A disponibilidade orçamentária da Justiça Federal do Amapá. 

13.6. O prazo para a CONTRATADA solicitar o reajuste encerra-se na data da 

prorrogação/término de vigência contratual, obedecendo ao seguinte: 

13.6.1. Caso a CONTRATADA não solicite o reajuste tempestivamente, dentro do prazo acima 

fixado, ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste. 

13.6.2. Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, novo reajuste só poderá 

ser pleiteado após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da prorrogação 

contratual. 

13.6.3. Se até a data da prorrogação contratual, ainda não tiver sido solicitado/concedido o reajuste, 

caberá a CONTRATADA solicitar a reserva de seu direito para ser exercido tão logo se 

disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão, com vistas à inclusão de cláusula no 

termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro ao reajuste. 

13.7. OS NOVOS VALORES CONTRATUAIS REAJUSTADOS PRODUZIRÃO EFEITOS: 

13.7.1. A partir da ocorrência do fato gerador que deu causa ao reajuste; 

13.7.2. Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de 

periodicidade para concessão dos próximos reajustes; 

13.8. Os reajustamentos não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a 

manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 65 da Lei nº 8.666, 

de 1993. 

14. VIGÊNCIA 

14.1. O período de vigência do contrato originado a partir deste procedimento compreenderá o 

prazo de 12 (doze) meses renováveis anualmente até o limite de 60 (sessenta) meses. 

15. CONSIDERAÇÕES GERAIS 

15.1. A CONTRATADA deverá providenciar autorizações dos Órgãos competentes (por exemplo: 

Prefeitura, CREA, Corpo de Bombeiros), se necessário, para execução das obras. 

15.2. Todas as referências a marcas comerciais citadas no corpo deste Termo servem somente 

como referenciais de qualidade dos produtos. 

16. ESTIMATIVA DE PREÇOS 

16.1. O custo estimado da prestação dos serviços objeto deste TERMO DE REFERÊNCIA é de 

R$ ..., anualmente, baseado na média ponderada do mapa comparativo de preços abaixo: 

 

MAPA COMPARATIVO DE PREÇOS 

Serviço mensal de acesso à internet, com 

garantia de link mínimo de 15 Mbps, por meio 

Valor Estimado 

Mensal 

Valor Estimado 

Anual 
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de infraestrutura de fibra óptica. 

Laranjal do Jari R$ 11.000,00 R$ 132.000,00 

Oiapoque R$ 20.499,04 R$ 245.988,48 

 

 

 

 

 

 

 

 

17. DOS RESPONSÁVEIS 

 

 

Paulo Nazareno Lagoia Fonseca Junior 

Integrante Demandante 

 

Renan Coutinho Diniz 

Integrante Técnico 

 

Eduardo Henrique Bogoni 

Integrante Técnico 

 

Hélio Freitas Vasconcelos 

Integrante Administrativo 
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ANEXO II 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2017 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA TÉCNICA 
 
Declaro, para fins de participação na licitação em epígrafe, que vistoriei minuciosamente as instalações e o 
ambiente tecnológico das Subseções  Judiciárias de Laranjal do Jari ou Oiapoque em que serão prestados os 
serviços objeto do Pregão Nº XX/2017 e que tomei conhecimento de todas as informações necessárias à 
execução do contrato e proclamo estar ciente da complexidade dos serviços, bem como dos termos e 
condições descritos no respectivo edital. 
 
Declaro que todas as dúvidas que porventura foram por mim questionadas foram respondidas pela equipe 
técnica da Seção Judiciária Amapá (Subseções Judiciárias de Laranjal do Jari e Oiapoque). 
 
Declaro manter como segredos comerciais e confidenciais quaisquer informações do órgão ou de terceiros 
que venha a receber, ter conhecimento ou acesso, utilizando-as exclusivamente para as finalidades previstas 
neste termo, sob pena de responsabilização administrativa, civil e penal. 
 
 
Macapá,    /    /2017. 
 
 
Representante da Seção Judiciária: 
Nome: 
Matrícula: 
Assinatura: 
 
 
 
Representante da EMPRESA: 
Nome: 
CI/CPF: 
Assinatura: 
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ANEXO III 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2017 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DA SITUAÇÃO DO  LOCAL 
 
 
Declaro, para fins de participação na licitação em epígrafe, que tenho conhecimento da situação do local das 
Subseções Judiciárias de Laranjal do Jari e Oiapoque em que serão prestados os serviços objeto do Pregão Nº 
XX/2017 e proclamo estar ciente da complexidade dos serviços, bem como dos termos e condições descritos 
no respectivo edital. 
 
 
 
Macapá,     /     /2017. 
 
 
 
 
Representante da EMPRESA: 
Nome: 
CI/CPF: 
Assinatura: 
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ANEXO IV 

MINUTA DO CONTRATO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2017 

PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO N° 0001551-04.2017.4.01.8003 
 
 
        

 CONTRATO N. XX/2017 
 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE ACESSO À INTERNET, INCLUINDO 
CIRCUITO E COMUNICAÇÃO DE DADOS, 
INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTOS E 
GERENCIAMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
UNIÃO, POR INTERMÉDIO DA JUSTIÇA FEDERAL – 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO AMAPÁ E A 
EMPRESAXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 

 

 A União, por intermédio da Justiça Federal - Seção Judiciária do Amapá, com registro no CNPJ/MF 
sob o nº. 05.426.574/0001-40 e sede na Rodovia Norte Sul. S/Nº, Bairro Infraero II, Macapá/AP, neste ato 
representado pelo Juiz Federal, Diretor do Foro, XXXXXXXXXXXXXXXXXX, residente e domiciliado em 
Macapá, no uso de suas atribuições, doravante designado CONTRATANTE , e de outro lado, a empresa 
xxxxxxx, com registro no CNPJ/MF sob o nº xxxxxxxxxxxx, com sede na xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, 
Telefones: xxxxxxxx, e-mail: xxxxxxxxxxxxx, representada por xxxxxxxxxxxxxx, (nacionalidade, estado 
civil, profissão), CPF nº. xxxxxxxxxx, RG nº xxxxxxxxxxxxx, doravante denominada CONTRATADA , 
resolvem celebrar o presente contrato de prestação de serviços, objetivando a prestação de Serviços de 

Acesso à Internet, incluindo circuito de comunicação de dados, instalação de equipamentos e 

gerenciamento, observado o disposto nos autos do Processo Administrativo nº. 0002379-34.2016.4.01.8003; 
e com fundamento na Lei n. 10520/2002; Decreto n. 5.450/2005; Lei 8.666/1993 e suas alterações; Edital do 
Pregão Eletrônico n. XX/2017 e seus anexos, demais normas que regem a matéria e mediante as seguintes 
cláusulas e condições: 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  

1.1. O objeto do presente instrumento Consiste na prestação de serviços de Acesso à Internet, incluindo 

circuito de comunicação de dados, instalação de equipamentos e gerenciamento na (Subseção 
Judiciária de Laranjal do Jari ou Subseção Judiciária de Oiapoque), que será prestado nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência e demais documentos técnicos que se encontram anexos ao 
Edital. 
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1.2.  Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão e seus anexos, identificado no preâmbulo 
acima, e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA  

2.1.  O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 (doze) meses, com início a contar de .../ 

...../......, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que 

haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos: 

 2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente; 

 2.1.2. A Administração mantenha interesse na realização do serviço; 

 2.1.3.  O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e 

 2.1.4. A contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação. 

 2.1.5. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante a celebração de termo aditivo. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO CONTRATO 

3.1.  O valor mensal da contratação é de R$ xxxxxxx (xxxxxxx), perfazendo o valor total anual de R$ 
xxxxxxx (xxxxxxx). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, bem como taxas de licenciamento, administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

4.1 A despesa com a execução do presente Contrato correrá à conta dos recursos orçamentários 
consignados no Programa de Trabalho Resumido xxxxxx, Elemento de Despesa xxxxxxxxx, Nota de 
Empenho 2017NExxxxx, emitida em xx/xx/xxxx, no valor de R$ xxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx). 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO  

5.1. As disposições relativas ao pagamento à CONTRATADA, observadas as demais condições 
referentes ao faturamento e glosa definidos no Termo de Referência, são as seguintes: 

5.2. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 5 (cinco) dias, contados da apresentação 
da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos serviços executados e os materiais empregados, 
através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

5.3. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 
inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 
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contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 
1993. 
5.4. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de  10 (dez) dias úteis, contado da 
data final do período de adimplemento da parcela da contratação a que aquela se referir. 
5.5. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente, 
condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação aos 
serviços efetivamente prestados e aos materiais empregados. 
5.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, 
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação financeira 
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
5.7. Nos termos do ANEXO XI, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 05, 26 de maio  2017, será 
efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

5.7.1.1. não produziu os resultados acordados; 
5.7.1.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima 
exigida; 
5.7.1.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 
utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

5.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
5.9. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  
5.10. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada 
sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 
contratante. 
5.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   
5.12. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 
defesa.  
5.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.   
5.14. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta 
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não 
será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF. 
5.15. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

5.15.1.1.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção 
tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
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pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

5.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I =  
( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE 

6.1. Observadas as disposições contidas no Termo de Referência, o preço consignado no contrato será 
corrigido anualmente, observado o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite para a 
apresentação da proposta, pela variação do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Ampplo), calculado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE e disponibilizado no site IPEA 
(www.ipea.gov.br) ou Portal Brasil (portalbrasil.net). 

6.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 

 

7. CLÁUSULA SEXTA – GARANTIA  DE EXECUÇÃO  

7.1.   A CONTRATADA prestará garantia no valor de R$ ............... (.......................), correspondente a 
5% (cinco por cento) de seu valor total, numa das modalidades previstas no § 3º do art. 56 da Lei 
8.666/93 no prazo de 10 (dez) dias úteis a contados da data inicial estabelecida subitem 2.1, observadas 
as condições previstas no Edital. 
 
 

8. CLÁUSULA SÉTIMA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E  FISCALIZAÇÃO  

7.1 O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA e a forma de 
fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital. 

9. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CO NTRATADA  

6.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo do Edital. 
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10. CLÁUSULA NONA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.  

10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Edital e no Termo de 
Referência. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA– RESCISÃO  

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 
8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das 
sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA 
o direito à prévia e ampla defesa. 

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, deverá indicar: 

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos em relação ao 
cronograma físico-financeiro, atualizado; 

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.4.3. Indenizações e multas. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – VEDAÇÕES  

12.1. É vedado à CONTRATADA: 

12.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

12.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS ALTERAÇÕES  

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e 
normas e princípios gerais dos contratos. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – PUBLICAÇÃO  

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário 
Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 

14.1 Fica eleito pelas partes o Foro da Justiça Federal no Estado do Amapá para dirimir quaisquer 
dúvidas decorrentes do presente contrato, com renúncia de qualquer outro. 

Por estarem as partes de acordo, assinam o presente instrumento. 

 

 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Diretor do Foro 

 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Representante Legal 

Empresa xxxxxx 

 

 


